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Ata de reunião para Recebimento e Abertura dos Envelopes

de Habilitação e Propostas de Preços da CONCORRENCIA
No 2812022, que tem como objeto: "Restauração da
rodovia SE-160, do segmento de trecho: Entr' SE-245
(Riachuelo) / Entr. BR-235, Pf{V 160ESE0110 à PNV
160E§E0130, com extensâo aproximada de 12'80 km,
neste Estado," nos termos do Edital e seus ANEXOS.

Aos cinco dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e três, às nove horas, reuniu-se a

Comissão Permanente de Licitação do DER/SE, sob a presidência do Bel. Frederico Galindo de

Góes, constituída pela Portaria n" 08512021 e alterada pela Portaria n' 01912022, do Diretor

Presidente do DER/SE, nos termos da Lei Federal n'8.666/1993 e suas posteriores alterações,

bem como da Lei Estadual n" 5.848/2006, a fim de receber e abrir os documentos contidos nos

Envelopes: N" 0l - CREDENCIAL, N" 02 - HABILITAÇÃO, N" 03 - CD - HABILITAÇÀO,

N'04 _ PROPOSTA DE PREÇOS E N'05 _ CD _ PROPOSTA DE PREÇOS, dA CONCOTTêNCiA

n" 28t2022, conforme objeto acima descrito. Inicialmente, o Presidente da Comissão, destaca que

foi realizada ampla divulgação através da Assessoria de comunicação, nos 4 (quatro) murais do

DER/SE, bem iomo, pJlas entidades representativas de categoria, quais sejam: CREA-SE,

SINDUSCON-SE e de ôutras regionais, CLUBE DE ENGENHARIA-SE, ASEOPP-SE, SENGE-

SE, ABDER, e nos sites de divulgação: wAP, BIGMASTER' PESQUISA RCC e do DER/SE' e

promovida, ainda, as publicações no, Diário oficial da União, Diário oficial do Estado e no

iomal de grande circuúção local, todos do dia 02/1212022. A Comissão declarou aberta a sessão,

fazendo cãnstar que 28 (vinte e oito) Empresas demonstraram interesse em adquirir o Edital.

Compareceram a ieunião, conforme credenciais apresentadas no Envelope, no 01, as Empresas:

cor.isrRUMAsrER coNsrRUÇÔEs E LocAÇÃo DE tvrÁQurnas LTDA',
re,resenrada oelo Sr. William Pinio Coelho, CSR - CONSTRUÇÓpS B SERVIÇOS

nbnOVIÁnfOS LTDA-EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL representada pelo Sr. Aíur de

carvalho Santos Neto, TIECA CONSTRUTORA LTDA. representada pelo Sr. Pedro sérgio

Ribeiro Andrade, NOVATEC CONSTRUÇÓES E EMPREENDIMENTOS LTDA.

representada pelo Sr. Gilberto Oliveira Santos Junior, SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA
E LOCAÇÃO LTDA. representada pelo Sr. José Marcos da Silva, TOP ENGENHARIA

LTDA. representada pelo si. Luiz Sandro Silva de Almeida e ToRRE EMPREENDIMENTOS

RURAL 
-O 

COXS1pUÇÃO l1»4. representâda pela S/. Mariana Oliveira Correia de

Cerqueira. Após a análise das credencias, os documentos foram rubricados pela Comissão e pelos

Licitantes. Aio continuo, a Comissão solicitou aos representantes das Licitantes os Envelopes nos

02,03.04 e 05. Recebidos os Envelopes nos 02,03,04 e 05 os quais, ainda lacrados, foram

rubricados pelos representantes das Licitantes e pela Comissão. Em seguida, procedeu-se a

abertura dos Envelopes no'02 e 03, contendo a Habititaçâo das Licitantes, e aposição das devidas

rubricas. Em seguida, os representântes das Licitantes foram arguidos quanto ao interesse em

registrar manileitações. Por sua vez, a Licitânte TORRE, EMPREENDIMENTOS RURAL E

CóxSfnuçÃo LTDA. alegou o seguinte: "a NOYATEC CONSTRUÇõES E

EMPREENDIMENTOS LTDÁ. não atendeu o item 7.2.3.1., C.1.1. Quanto a Licitante CSR -
éoisrnaçons E sERWÇos RoDovlliuos LTDA'EM RECUPERÁÇÃo tuDIcaL,
não atende'o item 7.2.3.1, 'g'; Não atende o 7.2.3.1, as certidões do CREA estão vencidas; A

certidão Estadual está vencido, não atende ao item 7.1.3; Na empresa TOP ENGENHARIA

LTDA. A certidão Estadual e Municipal vencida, não atende ao item 7.1.i.; Não atende ao item

7.2.1,1, alínea ,a, do Edital. (não tem a cédula de identidade. E ainda, a Licitante

CONSTRUMASTER CqNSTRUÇõES E LOCAÇÃO DE A,ígan'tts mO,l- não apresentou

a Declaraçõo do Responsável Técnico, item 7.2.3.1, 'd', não atende Por fin, SCAW {
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SERWÇOS DE ENGENHÁRIA E LOCÁÇÃO LTDA. niÍo otende o item da Licença (item

7.2.3.1, g). Passando para o argumento da Licitante HECA CONSTRUTORA LTDA' esta,

alegou que: ,.A Empresa TOP ENGENHARA LTDA. não Íorneceu a licença de operação dentro

doistado de sergipe de acordo com o item 7.2J "g" do Editol'. Na vez da Licitantes scAvE
sERvIÇOs DE-ÉNGENHARTA E LocAÇÃo r,rne. ela aguiiu o seguinte: "que atendeu

todos oi itens do Edital inclusive o item citado (Licença de operação de usino de Própria),

Licenças nas páginas 175 a 178; e a TORRE EMPREENDIMENTOS RURÁL E CONSTRUÇÃO

LTDA apresenta Certidões vencidas e não atende a Capacidade Técnica." Finalizando, as

Licitantes requereram cópia da Habilitação das suas proponentes". A Comissão informou que, tiio

logo providencie as cópias, estas serão disponibilizadas às Licitantes através de e-mail. Nada mais

foi dito ou requerido. Diante da complexidade do objeto, a comissão decidiu suspender os

trabalhos para uma analise mais apurada dos documentos habilitatórios pelo setor técnico

competent; do DER/SE, informando a todos os presentes que o julgamento da fase de Habilitação

será proferido e dado conhecimento a todos Posteriormente, conforme preconiza o Inciso, I, alínea
..r,,á ç t. do artigo 109 da Lei Federal no 8.66611991, e ainda, divulgado no sitio eletrônico do

DER/§E. Por fim, foi informado que os Envelopes contendo as Propostas de Preços, ficarão

retidos com a Comissão, devidamente lacrados e rubricados pelos representantes das Licitantes

presentes e pela Comissão. Nada mais havendo a ser tratado, lavra-se a presente Ata, que, após

iida e achada conforme, vai assinada pelos presentes, entregando-se cópia da mesma a todos.

Aracaju/SE, 05 dejaneiro de 2023.
<_

Frederico Galindo de Góes

Presidente da Comissão de Licitação
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Ata de reunião para julgamento dos documentos
habilitatórios da CONCORRENCIA No 2812022, que

tem como objeto: "Restauração da rodovie SE-160' do
segmento de trecho: Entr. SE-245 (Riachuelo) / Entr.
BR-235, PNV r60ESE0ll0 à PNV 160ESE0130, com
extensão aproximada de 12'80 km, neste Estado," nos

termos do Edital e seus ANEXOS.
Aos vinte dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e três, às dez horas, reuniu-se a

Comissão Permanente de Licitação do DER/SE, sob a presidência do Bel. Frederico Galindo

de Góes, constituída pela Portaria n'00612023, do Diretor Presidente do DER/SE, nos termos

da Lei Federal n 8.66611993 e suas posteriores alteraçôes, bem como da Lei Estadual n'
5.84812006, a fim de julgar os documentos contidos no Envelope No' 02 e 03 -
HABILITAÇÃO, da concorrência n' 28t2022, conforme objeto acima descrito. Iniciando os

trabalhos, a comissão fez a leitura da Ata de 0510112022 de Recebimento e Abertura dos

Envelopes de Habilitação das Licitantes: CONSTRUMASTER -CONSTRUÇOES 
E

LOCAbÁO DE MÁQUINAS LTDA., CSR - CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS LTDA-EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL., HECA CONSTRUTORA
LTDA., NOVATEC CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA.' SCAVE
SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAÇÁO LTDA., TOP ENGENHARIA LTDA C

TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO r.roA, e em razão da

necessidade de analise mais detalhada dos documentos apresentados, aquela reunião fora

suspensa e a Comissão enviou as Habilitações e questionamentos das Licitaltes ao setoÍ

técnico competente do DER/SE para conferência e emissão de Parecer. No que lhe compete, a

Diretoria Técnica - DITEC do DER/SE proferiu o Parecer Técnico anexado aos autos acerca

das Qualificações Técnicas das Licitantes nos seguintes termos: (...) *I - Do registro em alo.

Por sua vez, a Licitante TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO
LTDA. alegou o seguinte: ,,a NOVATEC CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA.

não atendõu o iteim 7.2.3.1., C.1.1. Quanto a Licitante CSÀ - CONSTRUÇOES E

'ERWÇOS 
RODOWÁRrOS LTDA-EM RECUPERAÇÃO IUDICUL, não otende o item

7.2.3.1, 'g'; Não atende o 7.2.3.1, as certidões do CREA estão vencidas; A certiüo Estadual

está vencido, não atende ao item 7.1.3; Na empresa TOP ENGENHARA LTDA. A certidão

Estadual e Municipal vencida, não atende ao item 7.1.3.: Não atende ao item 7.2.1.1, alínea
'a' do Edital. (não tem a cédulo de identidade. E ainda, a Licitante CONSTRUMASTER
CONSTRUÇOES E LOCAÇÃO DE IÚ]íQUINAS LTDA. não apresentou a Declaração do

Responsável Técnico, item 7.2.3.1, 'd', não atende. Por fim, SCAW SERWÇOS DE
ENGENHÁRIA E LOCAÇÃO LTDA. não atende o item da Licença (item 7.2.3.1. g).

Passando para o argumento da Licitante HECA CONSTRUTORA LTDA. esta" alegou que:

"A Empresa TOP ENGENHARIA LTDA. não forneceu a licença de operação dentro do

estado de Sergipe de acordo com o item 7.2.1_"9" do Edital". Na vez da Licitantes SCÁVE
SERWÇOS DE ENGENIIARIA E LOCÁÇÁO LTDA. ela aguiiu o seguinte: "que atendeu

todos os itens do Edital inclusive o item citado (Licença de Operação de Usina de Própria),
Licenças nas páginas 175 a 178; e a TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E
CONSTRUÇÃO LTDA apresenta Certidões vencidas e não atende a Capacidade Técnica. " II
- Das Exigências de Qualijicação Técnica. Os requisitos de QualiJicação Técnica exigidos

no Edital foram os seguintes: 7.2.3.1, A comprovaçõo da QualiJicação Técnica está

condicionada a apresentação de cópia dos seguintes documentos: a) Certidõo de registro da

I
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licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho

Pro/issional competente no Estado de sua sede ou do seu domicílio; b) Comprovação de

Capacidade Técnico-Operacional, medianíe Atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s)

jurídica(s) de direilo público ou privado, emitido(s) em nome da empresa licitante,

acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certiüo(ões) de Acervo Técnico - CAT ou

Anotação(ões)/Regisfto(s) de Responsabilidade Técnica - ART/RRT emitida(s) pelo Conselho

Regional de Engenharia e Ágronomia - CREA ou Conselho Profissiondl conpetente em nome

do(s) proJissional(ais) vinculado(s) ao(s) referido(s) Atestado(s), como forma de conferir

aulenticidade e veracidade às informações constantes nos documentos emitidos em nome da

empresa licitante (Acórüo n'2326/2019-Plenário do TCU), que comprove(m) ter a empresa

licitante executado obra(s) e/ou serviço(s) com compaÍibilidade em caracteríslicas,

quantidades e prazos com o objeto deste Edital e seus anexos, especiÍicamente nas

iaracterísticas e quantidades relativas às parcelas de maior relevôncia relacionadas abaixo:

1- Execução de base ou sub-base de brita graduada com brila granítica comcrcial,

exclwive carga e íransporte de agregados - 9.117,00 m3; 2 - Execução de concreto a.sfríllico

- laixa C - areia e brila granííica comerciak, sem lornecimento e lransporte de maturtal
beÍuminoso, etclusive carga e tansPorte de agregados e do concrelo - 9-522,00 lon. b.1)

Em caso de apresentação de nuis de um Atestado ou Certidão para cumprimenlo desta

alínea, a empresa licitante deverá fazer a referida identiJicação; c) Comprovação de

Capacidade Técnico-Profissional, mediante Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT,

emitido(s) pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho

Profissional competente, em nome de proJissional(ais) reconhecido pela entidade competente,

integrante(s) do quadro permanente da empresa licitante na data prevista para a entrega da

Proposta, que demonstre(m) que o(s) mesmo(s) possua(m) Anotação(ões)/Registro(s) de

Responsabilidade Técnica - ART/RRT por execução de obra(s) e/ou serviço(s) de

características compatíveis e semelhantes às do objeto deste Edital e seus anexos, relativas as

parcelas de maior relevôncia relacionadas abaixo: I ' Execução de base ou sub-base de

brita graduada com brita granítica comercial, exclusive catga e lransporle de agregados; 2

- Execução de concreto asfiiltico - Jaka C - areia e brila granítica comerciais, sem

lornecimento e trdnsporte de material betuminoso, exclusive carga e lranspo e de

agregados e do concreto. c.1) A comprovação de que o proJissional indicado na presente

alínea integra o quodro permanente da empresa licitanle far-se-d através da apresentaÇão de

cópia dos seguintes documentos: c.1,1) Contato de trabalho por tempo indeterminado; e/ou

c.1.2) Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; e/ou c1.3) Ficha de Registro de

Empregados; e/ou c.1.4) Contrato de Prestação de Serviço; e/ou cl.S) Contrato Social e a
sua última alteração (caso exista alteração), na hipólese de o proJissional ser sócio da
empresa licitante, ficando dispensados os documentos exigidos nas alíneas "c.1.I " a " c.1.4"
supra. d) Indicação do Responsável Técnico, cuja substituição durante a execução do
contralo só será possível por profissional igualmente qualificado, mediante a exPressa

aprovoção da fiscalização do DER/SE, conforme modelo Anexo; e) Declaração de

concorüncia do Responsável Técnico, conforme modelo ANEXO; t) Decloração de

Responsabilidade e de Liberação Ambiental, coníorme modelo ANEXO; g) Licença de

Operação fornecida pelo órgão e/ou entidade ambiental competente da Usina de Asfalto de

propriedade da Licilqnle que sera utilizada na execução do objeto licitado. Nafalta de Usina

de Asfatro própria, a Licitante poderá apresentar a Licença de Operaçõo do Usina de Ásfalto
de terceiro que será utilizdda na execuçõo do objeto licitado, desde que acompanhada de

2
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Termo de Compromisso de Fornecimento firmado entre a Licitante e o proprietário da
respectiva (Jsina de AsÍoho (Ácórdão n' 6047/2015-2n Câmara do TCU e Agravo de

Instrumento 837832/MG do STF); h) Declaraçtio de Disponibilidade e Relaçõo dos

Equipamentos necessários à elaboraçdo do serviço ou obra; i) Declaração de

Disponibilidade e Relação do Pessoal Técnico necessário à elaboração do serviço ou obra; i)
Declaração da empresa licitante de que conhece o local da obra, conforme ÁNEXO,
devidamente assinada por responsavel técnico ou outro proJissional indicado pela empresa

licitante com formaçõo proJissional compatível com o objeto licitado, com menção do título
profissional e número de registro junto ao CREA (de acordo com a Lei n' 5.194/66 e a
Resolução n" 282 de 24 de agosto de 1983 do CONFEA) ou Conselho ProJissional
competente. III - Da Análise Técnicu Com relação a alegação da TORRE

EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO LTDA. sobTc O SEgUiNtC: 
,,A NOVATEC

]oNSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA. não atendeu o item 7.2.3.1., C.1.1,

inÍormamos que o profissional Sr. Alexandre Albuquerque Teixeira é integrante do seu

quadro permanente como sócio/diretor e faz parte do quadro de responsáuel técnico da
empresa. c) Comprovação de Capacidade Técnico-Profissional, mediante Certidão(ões) de

Acervo Técnico - CÁT, emitida(s) pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia -
CfuEA ou Conselho Profissional competente, em nome de profissional(ais) reconhecido pela
entidade competente, integrante(s) do quadro permanente da empresa licitante na data
prevista pdra a entrega da Proposta, que demonstre(m) que o(s) mesmo(s) possua(m)

Anotação(ões)/Registro(s) de Responsabilidade Técnica - ART/RRT por execução de obra(s)
e/ou sen'iço(s) de características compatíveis e semelhantes às do objeto deste Edital e seus

anexos, relativas às parcelas de moior relevância relacionadas abaixo: c.1) A comprovação
de que o profissional indicado no presente alínea integra o quadro permanente da empresa

licitante far-se-á atavés da apresentação de cópia dos seguintes documentos: c.1.1)
Contrato de trabalho por Íempo indeterminado; e/ou. c.1.2) Carteira de Trabalho e

Previdência Social CTPS; e/ou. c.1.3) Ficha de Registro de Empregados; e/ou. c.1.4)

Contrato de Prestação de Serviço; e/ou c.1.5) Contraío Social e a sua última aheraçõo (caso

*ista alteração), na hipótese de o proftssional ser sócio da empresa licitante, ficando
dispensados os documentos exigidos nas alíneas "c.1.1" a "c.1.1" supra" (grifo nosso). Com

relação a alegação da TORRE EMPREENDIMENTOS RURÁL E CONSTRUÇAO LTDA.
sobie o seguiite: Quanto a L-icitante CSR CONSTRUÇÕES E SERVIÇqS RqDOVIÁRIqS
LTDA - EM RECUPERÁÇÃo JUDICIAL, não atende o item 7.2.3.1, 'g'; Não atende o
7.2.3.1, as certidões do CREA estdo vencidas; Informamos que: A Licitante CSR -
CONSLRUÇOES E SERVIÇOS RODOVüNOS LTDA apresentou a certidão vencida do
CREA e não atende ao ítem 7.2.3.1, 'a' do editql. 7.2,3.1, A comprovação da QualiJicação
Técnica esta condicionada d dpresentação de cópia dos seguintes documentos: a) Cerlidão
de regktro da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou
Conselho Profasional competente no Eslado de suo sede ou do seu domicílio; (grifu nosso).

A licitante CSR CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS RODOVIÁRIq| LTDA não apresentou a
Licença de Operação de Usina de Asfalto. g) Licença de Operação fornecida pelo órgão e/ou
entiddde ambiental competente da Usina de Asfolto de propriedade da Licitante que sera
utilizada na execução do objeto licitado. Na falta de Usina de Asfalto própria, a Licitante
poderá apresentar a Licença de Operação da Usina de Asfalto de terceiro que será utilizada
na execução do objeto licitodo, desde que acompanhada de Termo de Compromisso de

Fornecimento firmado entre a Licitante e o proprietdrio da respectiva Usina de Asfalto

)

J
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(Acórdão n'6047/2015-2" Câmara do TCU e Agrovo de Instrumento 837832/MG do STF);

Com relação a licitdnte TOP ENGENHÁRU LTDA, esta não atende o item 7.2.3.1, alínea
"g" do Edital. Pois, esta apresentou apenas uma Licença Ambiental SimpliJicada de uma

usina de asfolto, e não a licença de operação como previsto no edital. Além disso, consta nas

suas condicionantes, a necessidade de Licença Ambiental de Operação a depender do porte
do empreendimento.
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Aduz o edital: 7.2.3.1. A comprovação da Qualificação Técnica está condicionada a

apresentação de cópia dos seguintes documentos: (...) d Licença de Operaçdo fornecida pelo

órgão e/ou entidade ambiental competente da Usina de Asfalto de propriedade da Licitante
qie será utilizada na execução do obieto licitado. Na falta de usina de Asfalto própria, a
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Licitante poderá apresentar a Licença de Operação da Usina de Asfolto de Íerceiro que sera

utílizada na r*ecrção do objeto licitado, desde que acompanhada de Termo de Compromisso

de Fornecimento firmado entre a Licitante e o proprietário da respectiva usina de Asfalto

(Acórdõo n 6047/2015-2" Cômara do TCU e Agravo de Instrumento 837832/MG do STF);
'Percebe-se 

que, no Ácórdão n' 6047/2015-2" Cômara o Tribunal de Contas da União já
julgou plenàmente devida especificamente d mesma exigência ora analisada, ou seja,
" rrãto-àrt, a possibilidade de exigência de Licença de Operação de Usina de Asfalto

justamente na Fase de Habilitação: 9. ( ) o edital exigia a apresentação de documentos

comprobatórios da resularidade ambiental da usina de asfallo ho ça§o, lice4ca de

Ooiracão emitida pelo IDEMA, conforme a mencionada resolução do CONAMA). (...) 12.

tt"rrdíotrdo, qie as exigências editalícias não só não feriram o § 6o do art. 30 da Lei n'
8.666/93 (objeto de questionamenlo no acórdõo recorrido), como, na verdade, vieram ao

encontro di pretensào legal. É que a resularidade ambiental - reauerida de forma

indislinta de todos os licit''aníes ser visla como uma necess idade essencial para que

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETÂRIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E

INFRAESTRUTURA _ SEDURBI
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coMISSÃo PERII'IANENTE DE LICITAÇÁo - cPL ô;
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o obieto da licitacão seia execulado sem o comorome'timenlo ambiental. (...) 16. (...) a

instrução realizada pela Serur apresenta decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federsl,

a Corte Constilucional entendeu lícito exrgü a aDrcsenlacõo do licencumento
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em que

amb tal iá na fase de hab cão das licil'antes Reproduzo novamente neste Voto excerto

da Ementa do Ágravo de Instrumento 83783

Cômara, Relator Ministro Raimundo Carre
2 MG: (...) (fCIl, Acórdão n" 6047/2015-2"
iro, Sessão de 25/08/2015) (grdos nossos)

Observe-se que no suprdcitado Acórdão n' 6047/2015-2' Câmara o TCU fundamenta a sua

decisão em entendimento eslipulado inclusive pelo Supremo Tribunal Federal, mais

precisamente no julgamento do Agravo de Instrumento 8i7832 MG transcrito adiante,
'sepultando de và qialquer discussão sobre a maiéria: DECISÃO: Trata-se de agravo de

iistrumento contra decisão de inadnissibilidade de recurso extraordinário que impugna

acórdão assim ementddo: "APELAÇÃ7 CÍVEL. AÇÃo ANULATÓRIA. DECISÃq DE

INÁBILITÁÇÃO EM PREGÃO, EXIGÊNCIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL.

DECRETO'N. 44.122/05. LITIGÁNCIA DE tvtuí-FÉ. AUSENCIA DE COMPROVAÇÃO. No

de sua comoelência resulamentar, o Poder Executivo ooderá ,prr a

aDresentacõo de licenc,ame'nlo ambienÍal Daru habilitacão de eMDrcSA em licitacão para

aqukição de bens móveis, ití que se aftgura exigência de qualificação lécnica que não

implica discriminaçõo injustifrcada enlÍe os conconenles, asseguta a igualdade de

condições entre eles e retaía o cumprimento do dever conslilucional de presemação do

meio ambiente. Á Administração Pública, olém de observar a igualdade de condições o todos

os concorrentes, também atenderá aos princípios da vinculaçõo ao instrumento convocatório

e do julgamento objetivo (art. 3o, Lei n" 8.666/93). Á aplicação da pena por litigôncia de má-

fé dLve- ser dada apenas nos casos de induvidosa prática de dolo processual. Recursos

conhecidos, mas não providos " (íl 339). No recurso extraordinário, interposto com

fundamento no artigo 102, III, "a", da Constituição Federal, sustentd-se ofensa aos artigos
"5., 

XXXV, LIV e LV; 22, XWil; 37, XXI e 93, N, do texto constitucional. A recorrente alega,

em síntese, que "a exigência constante do edital, bem como o Decteto Estadual n'
a4.122/2005, padecem de evidente inconstitucionalidade, porque não pode o Estado de Minas

Gerais criar ixigências não previstas na lei nacional de licitações e contratos, menos ainda

poderia fazêJo por meio de Decreto". Decido. o recurso não merece prosperar.
'lnicialmànte, 

cumpre regislrar que a jurisprudência deste Supremo Tribunal_ é Jirme no

sentido de que a'alegaçào de violação aos postulados da legalidade, da ampla defesa, do

5
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contraditório, do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios e da prestação

jurisdicional configura àfensa reJlexa à constituiçdo Federal. Nesse sentido: AI-AgR

701.567, Rel. Mii. Dias Toffoli, Primeira Turma, DJe 27.8.2010; AI-AgR 728.267, Rel. Min.

Dias Toffoli, Primeira Turma, DJe 27.8.2010 e AI-AgR 702.750, Rel. Min. Ellen Gracie,

segundá- Turma, DJe 6.8.2010.Ultrapassada essa questão, no que diz respeiío à exigência de

aplesentação de licenciamento ambiental para s compra de produtos derivados de madeira e

iisumos pela Ádministração Pública Direta e Indireta do Estado de Minas Gerais, prevista

no Decrito n'44.122/05 e no Edital do Pregão em tela, o acórdão recorrido assim assentou:
,,Na verdade, foi lançado mão desta competência que o Estado expediu o DeÜeto impugnado

pela apelantõ, que sem estipular exigências discriminatórias, mas no intuito de conferir
'rrgurirço 

e eJiiricia ao projeto de político ambientql, aJinando-o com o interesse público,

dÃpAs iue a Àdministração Pública Estadual somente poderá adquirir produtos derivados de

*àd"irà se o fornecedor demonstrar certidão de regularidade ambiental. Tal exigência não

ofende a iguàldade de condições entre os concorrentes, permite a competitividade en-tre os

interessados, imprescindível na licitação, e abarca os princípios da impessoalidade e

igualdade ou isonomia, d serem observados pelo administrador público. sendo assim, a

ixigência hostilizada pela apelante não dtenta contra os princípios que regem,a atividade

licítatória; pelo contàrio, tende a promover a defesa e presertação do meio ambiente, que é

um dever precípuo do Poder Público e da coletividade (art. 225 da CF/88), de competência

comum a-todoi os entes íederados (art. 23, VI da CF/88)". O acórdão recorrido, portanto,

está em sintonit com a jurisprudência da corte, no sentido de que exigências de

qualificação técnica e econômica podem ser esriPuladas, desde que indispensáveis à

gorritio- do cumprimento das obrigações. Nesse senlido: ADI n' 2716, ReL Min Eros
"Graa, 

Tribunal Pleno, Dre 7.3.2008 e ADI n' 3070, Ret. Min. Eros Grau, DJe 19.12.2007.

Ádemais, para se chegar a conclusão contrária à adotado pelo acórdão recorrido, faz-se

imprescindível o ,""io*, de normas locais e a intetpretação de cláusulas editalícias,

providências vedadas em sede recurso extraordinário, nos Íermos das Súmulas 280 e 454 do

STF. Ante o exposto, nego seguimento ao recurso (arÍs. 21, § 1", do RISTF e 557, caput, do

CpC). (STF, igravo de Instrumento 837832 MG, Relator Ministro Gilmar Mendes, julgado

e^'litOZtZOtT, DJe -037 divulgado em 23/02/2011 e publicado em 24/02/2011.)

(destacamos) A licitante ])NSTRUMASTER CONSTRUÇoES E LOCAÇAO DE

WÍgUtt'45 LTDÁ. não apresentou a Declaração de Indicação de Responsável Técnico, do

iteiZ.Z.S.I, ,d', e portonto, não atende ao edital. d) Indicação do Responsdvel Técnico,

cuja substituição àurante a execução do contrato só será possível por profrssional

igíatmente qualiJicado, mediante a etpressa aprovaçõo da liscalização ag !!ru5f,
conforme modelo Anexo; (grifo nosso) Ainda sobre a COttSfnÚU,qSTER CONS7RUÇÕES

f íOCKÃO DE M,/í7UNAS LTDA informamos que a CAT 857582/2021 emtida pela

Prefeitura Municipal de São Luís para a Construtorq I'uiz Costa Ltda. nõo serve para

comprovação de Capacidade Técnico-Profissional, haja vista não ler sido emitida em nome

do profissional e não apresentou a ART do proJissional vinculada a CAT supracitada.
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portanto, para efeito de Comprovação de capacidade Técnico-Profissional do profissional

Éder Buzià Alctie, possui q CAT 793832/2017. Entretanto, só atende ao item 2 - Execução de

concreto asfáltico - faixa C - areia e brita granítica comerciais, sem fornecimento e

transporte áe materiai betuminoso, exclusive carga e transporte de agregados e do concreto.

E náo atende ao item I - Execuçõo de base ou sub-base de brita graduada com hrita

granítica comercial, exclusive carga e transporte_ de agregados. c) comprovação de

Vapacidade Técnico-profissional, mediante Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT,

,^Uao@ pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia , CRIA ou Conselho

froqsioinát competente, "ln ,o^" de proftssional(ais) reconhecido pela entidade

coinpetente, integrànte(s) do quadro permanente da empresa licitante na data prevista para a

entiega da - Proposta, que demonsíre(m) que o(s) mesmo(s) possua(m)

Anoiáção(ões)/R"gi"tro61 de Responsabilidade Técnica - ART/RRT por execução de
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dP

obra(s) e/ou sertiço(s) de características compatíveis e semelhantes às do objeto deste Edital

e seus anexos, relatiyas às parcelas de maior relevância relacionadas abaixo: (grifo nosso) I
- Execução de base ou sub-base de brita graduada com brita granítica comercial, exclusive

carga e trdnsporte de agregados; 2 - Execução de concreto osfiúltico - faixa C - arcia e

brita granítica comerciais, sem lornecimento e transpo e de material betuminoso,

exclusive carga e tanspofle de agregados e do concreto. As certidões de registro da licitanÍe

TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO LTDA. no Conselho Regional de

Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho Profissional competente no Estado de sua

sede ou do seu domicílio do Após snólise das ouÚcts licitantes, informamos que estão na

validade. Durante o período de análise dos documentos de Habilitação apresentados pelas

licitantes, sobreveio ao autos o oJício Ofício n" 201/2023 encaminhado pela

ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - ADEMA comunicando que a

Licença de operação Ambiental apresentada pela scAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIÁ E

LOCAÇÃO LTDA, encontra-se suspensa, em função de itegularidades.
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IV - Conclusão. De acordo com a análise eÍetuada acima, entendemos que as licitantes:
IoNSTRUMASTER coNsTRuÇoos o toc,qÇÃo oe tt,ÍgutN,ls LTDÁ, csR -
coNsrnuçÕrs E snRwÇos no»oruíntos LTDA-EM nrcumnaçÃo
JuDrcIAL, scAW sERwÇos DE ENGENHÁRIA E toc.lÇÃo LTDA e ToP
ENGENHARIA LTDA, devem ser declaradas INABILITÁDAS TECNICAMENTE e as

licitantes: HECA CONSTRATORA LTDA, NOVATEC CONSfnUçOOS E
EMPREENDIMENTOS LTDA E TORRE EMPREENDIMENTOS RARAL E
COflSfnUçOOS LTDA devem ser declaradas HABILITADAS TECNrc,qUfNff. É o
Parecer, S.M.J." Diante do exposto, com base no Parecer Técnico referido alhures da
Diretoria Técnica - DITEC do DER/SE, a Comissão julga INABILITADAS as Licitantes:
CONSTRUMASTER CONSTRUÇOES E LOCAÇÃO ON VTÁqUTX,I.S LTDA, CSR -
coNsrnuçÕEs E sERVrÇos RoDolrÁnros LTDA-EM RECUrERAÇÃo
JUDICIAL, SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E LOCAçÃO IT»A C TOT
ENGENHARIA LTDÁ,, por não ter atendido todas as exigências constantes do Edital.

Quanto as demais Licitantes HECA CONSTRUTORÂ LTDA, NOVATEC
CONSTRUÇOES E EMPREENDIMENTOS LTDA E TORRE EMPREENDIMENTOS
RURAL E CONSTRUÇÓES f-fo.q. a Comissão julga HABILITADAS, por atenderam às

exigências de Habilitação do Edital e da Lei Federal no 8.66611993. Por fim, o Presidente
determinou que as Licitantes fossem intimadas da presente decisão, na forma da Lei n"
8.666/1993, assegurando-lhes o direito à interposição de recurso. Nada mais havendo a ser

tratado, foi encerrada a reunião lavrando-se a Ata que após lida e achada conforme vai assinada
pelos presentes.
AracajúSE, 20 de março de 2023.

Frederico Galindo de Góes
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Membros:

L à

Silvia nda il rra Abril

Vaneide enezes
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Ata de reunião Ppra abertrua das Propostas de Preços

da CONCORRENCIA No 2812022, que tem como

objeto: "Restauração da rodovia SE-160' do segmento

de trecho: Entr. SE-245 @iachuelo) / Entr. BR-235'
PNV 1608SE0110 à P1YV 1608SE0130' com extensâo

aproximada de 12,80 km, neste Estado,' nos termos do
Edital e seus ANEXOS.

Aos dois dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e três, as onze horas, com tolerância
quinze minutos, reuniu-se a Comissão Permanente de Licitação do DER/SE, sob a presidência

do Bel. Frederico Galindo de Góes, constituída pela Portaria n' 00612023, do Diretor
Presidente do DER/SE, nos termos da Lei Federal n" 8.666/1993 e suas posteriores alterações,

bem como da Lei Estadual n' 5.848/2006, a fim de abrir os Envelopes No 04 - PROPOSTA
DE PREÇOS e No 05 - CD - Proposta de Preços da CONCORRÊNCIA No 2En022,
conforme objeto acima descrito. kricialmente, o Presidente da Comissão declarou aberta a

sessão, fazendo constar à presença das Licitantes: SCAYE SERVIÇOS DE ENGEI\IHARIA
E LOCAÇÃO LTDÀ representado pelo Sr. Waldir Martins Junior, e TORRE
EMPREEI\DIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO lfOa. representada pela Sr'.
Senuíria Lima Mour4 ambos devidamente credenciados no ceÍtame. Em seguidq o Presidente

da Comissão deu ciência aos presentes que chegou à Comissão o Oficio protocolizado sob o

n' 026203.0570212023-l diretamente pela Licitante SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA
E LOCAÇÂO LTDA. comunicando a concessão de Liminar pela 1? Vara Cível da Comarca

de Aracajn/SE nos autos do Mandado de Segurança n'202311200690 determinando a

reabilitação provisória da Licitante e o direito à abertura da sua Proposta de Preços.

Considerando, por um lado, que o DER/SE e a Comissão ainda não foram oficialmente
intimados da relatada Liminar diretamente pelo Poder Judiciário como condição para poder

efetivamente lhe dar cumprimento, mas, por outÍo lado, com intüto de evitar prejÚzos à

Licitante e afastar qualquer eventual alegação de descumprimento de ordem judicial, a

Comissão decide suspender a sessão, para aguardar que seja oficialmente intimada da alegada

decisão judicial e posteriormente convocÍtÍ nova sessão para prosseguimento do certame. Em
seguid4 os representantes das Licitantes foram arguidos quanto ao interesse em registrar
manifestações. Por sua vez, a Licitante SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E
LOCAÇÃO LTDA. argumentou que: "Apesar da decisão da Comissão suspender o presente

certame, por entender que não foram intimados "Oficia1mente", cumpre-se ressaltar a
presença do advogado da empresa, o qual tem fé pública parla rcalização da intimação
conforme AÍt. 269 CPC. Importante ressaltar ainda, que a devida liminar fora protocolada
(026203.05702/2023-l) neste órgão antes da abertura da at4 ou sej4 tomaram coúecimento
da liminar, e ainda assim decidiram pela suspensão, diga-se de passagem descumprindo
decisão judicial, o qual tipifica crime conforme art. 330 do Código Penal. Pelo exposto,
registra o seu pÍotesto, e requer o imediato cumprimento da liminar, o qual passo a

transcrever: "Ante tais considerações, CONCEDO a medida liminar pretendida, determinando
a autoridade coatora que HABILITE, PROVISORIAMENTE,a SCAVE SERVIÇOS DE
ENGENIIARIA E LOCAÇÀO LTDA., possibilitando a abertura do envelope com suÍr

proposta de preço na sessão designada para ho1e,02/0512023, considerando todo o aduzido no
presente Decisum, nos termos acima e anteriormente declinados." Ato continuo, diante de

toda a celeuma, a Comissão informou que, paÍa melhor anáise dos fatos e de modo a evitar
equívocos e a condução açodada do certame, decide se utilizar da va legal que lhe

Av. Avenida São Paulo, n" 3005, EdiÍicio Humberto Feneira,3o andar de Araújo - 5
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confere o direito de suspender toda e qualquer sessão do certame pala melhor análise dos

documentos, ,ro, t..Íno, ào artigo 43, § 3', da Lei n' 8.66611993 e do item 10.3.12. do Edital,

que assim dispõe: ..caso julgue necessírio, a comissão Permanente de Licitação poderá

suspender a reunião, para aniíÍise da documentação , ÍealizÃçáo de diligências ou consultas,

remarcando dia, hora e local para continuação da reunião, na qual seú dada ciência do

julgamento das Propostas de Preço e declarada a licitante vencedora, devendo tudo ser

iefrstrado em ata;" Portanto, até mesmo em razão do adiantamento do honirio, que poderá

prãjudicar as demais sessões marcadas para esta mesma datq trata-se de simples adiamento da

pú"nt" sessão, que consiste em prerrogativa exclusiva da própria Comissão, g não de

negativa de cumprimento da alegada Liminar do Mandado de Segurança no 202311200690 ou

de negativa de abertura da Proposta de Preços da Licitante scAvE sERvIÇos DE

ENGENHARIA E LOCAÇÃO LTDA., o que poderá ser regularmente realizado em nova

sessão a ser designad4 sem qualquer prejuízo à mencionada Licitante. Nada mais havendo a

seÍ tratado, lavra-se a pÍesente Ata, que, após lida e achada conforme, vai assinada pelos

presentes, enEegando-se cópia da mesma a todos.

AracajúSE, 02 de maio de2023.
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-Frederico Galindo de Góes
Presidente da Comissão de Licitação

Membros:

m Santos
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v e vza o Menezes
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